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ResuMO: Este trabalho oferece elementos para o 
debate sobre o plágio na produção acadêmica, 
considerando aspectos jurídicos e culturais. Par-
te do plano normativo dos direitos de autor, bem 
como explora o plágio como um sintoma decor-
rente de uma cultura mercantil que atribui ao 

aBstRact: This paper offers legal and cultural el-
ements for the debate on plagiarism in academic 
writing. It analyses copyright law and explores 
plagiarism as a result of a culture that treats 
knowledge as a “commodity.” The text is based 
on literature review and judicial decisions and is
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saber a qualidade de “produto”. Desenvolvido a 
partir de revisão bibliográfica e decisões judiciais, 
o texto está estruturado em duas partes. A pri-
meira aborda de modo mais estrito o plágio sob 
a perspectiva autoralista e, nesse contexto, des-
creve a impossibilidade do seu enquadramento 
como ato involuntário. A segunda parte trata do 
plágio na produção acadêmica. Apresenta breves 
considerações históricas sobre o contexto acadê-
mico e informa como o plágio se relaciona com a 
mediação tecnológica operada pelas tecnologias 
de informação e comunicação (TICs) e a dinâmi-
ca da sociedade de mercado. 

PaLavRas-chave: Plágio – Produção acadêmica – 
Propriedade intelectual – Direito de autor – Tec-
nologias de informação e comunicação. 

divided into two parts: the first one deals with 
plagiarism under the author’s perspective and, 
in this context, argues the impossibility of un-
derstanding plagiarism as an involuntary act. 
The second part deals with plagiarism in aca-
demic writing, presenting brief historical con-
siderations on the academic background and 
describing how plagiarism is associated to the 
technological mediation operated by the infor-
mation and communication technologies (ICTs) 
and market society. 

 
 
keywORds: Plagiarism – Academic production – 
Intellectual property – Copyright – Information 
and communication technologies. 

suMáRiO: Introdução. 1. O plágio no contexto do direito autoral. 2. O plágio na produção acadê-
mica. Considerações finais. Referências.

inTRodução

O plágio representa uma conduta ética e juridicamente reprovável no campo da pro-
dução acadêmica. Contudo, a dificuldade de caracterizá-lo gera insegurança na resolu-
ção de conflitos no contexto das organizações. Valores como a liberdade de expressão e 
o acesso ao conhecimento somam-se às tensões da produção textual e ao cariz mercantil 
conferido à informação na modernidade. 

Luckesi, Barreto, Cosma e Baptista1 referem-se (e aspiram) à universidade não ape-
nas como “mera consumidora e repetidora de informações importantes para ‘profis-
sionalizar’, mas sim, um recanto privilegiado onde se cultive a reflexão crítica sobre a 
realidade e se criem conhecimentos com bases científicas”. Soma-se a esse aspecto o 
compromisso das universidades em promover a formação profissional para um mer-
cado cada vez mais exigente e diverso. O conhecimento visto como um produto a ser 
consumido disputa lugar com o conhecimento enquanto um processo dinâmico de cons-
trução e desconstrução de saberes.

Paralela à universidade promotora de novos horizontes epistemológicos, há tam-
bém a universidade como espaço de convivência de sujeitos envolvidos com inúmeros 

 1. LUCKESI, Cipriano; BARRETO, Elói; COSMA, José; BAPTISTA, Naidison. Fazer universida-
de: uma proposta metodológica. 10. ed. São Paulo: Cortez, 1998. p. 30.



aRRabal, Alejandro Knaesel; dias, Feliciano Alcides; COlOMbO, Ana Paula.  
O plágio na produção acadêmica: aspectos jurídicos e culturais. 

Revista de Direito Civil Contemporâneo. vol. 34. ano 10. p. 91-108. São Paulo: Ed. RT, jan./mar. 2023.

106 Revista de diReito Civil ContempoRâneo 2023 • RDCC 34

Contudo, importa destacar que não há plágio por acidente, assim como semelhan-
ças, a priori, não configuram o delito. O ardil e a dissimulação no aproveitamento inde-
vido do trabalho de outrem são elementos caracterizadores do ilícito, e sua apuração, 
a partir de processo comparativo, demanda reconhecer semelhanças inequívocas que 
comprovem o efetivo uso da produção intelectual alheia. 

Note-se, inclusive, que não há que se cogitar o plágio de ideias, dada a previsão do 
art. 8º, I, da Lei 9.610/98. Nessa senda, a figura do autoplágio representa um concei-
to equívoco, já que o plágio pressupõe aproveitamento indevido e fraudulento de obra 
alheia. Não cabe confundir o ilícito autoral com a violação de compromissos contratuais 
relacionados a exclusividade de publicação, ineditismo ou mesmo a exigência de produ-
ção acadêmica diferenciada.

Cumpre às universidades, na promoção do ensino, da pesquisa e da extensão, perse-
verar em seu ethos, instituindo dinâmicas e incentivando ações que fortaleçam a impor-
tância do trabalho intelectual, sem que o valor do conhecimento, enquanto experiência 
e aprimoramento existencial, seja consumido por concepções estritamente pragmáticas.

Reconhecer o papel das fontes na constituição da credibilidade epistêmica, bem co-
mo a importância dos direitos de autor em relação a atividade de pesquisa, são aspectos 
de relevância estrutural para a sociedade contemporânea. 

Para além da aplicação dos interditos jurídicos, o combate ao plágio requer o for-
talecimento do ensino-aprendizagem a partir de práticas que evidenciem a produção 
do conhecimento, como processo significativo para a realidade do educando e para 
a sociedade. 
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